L E I Nº 497/96

                                               AUTORIZA O PODER PÚBLICO MUNICIPAL A CONCEDER

                                               REMISSÃO TOTAL DO VALOR  DO  IMPOSTO  PREDIAL  E 

                                               TERRITORIAL  URBANO  AOS  CONTRIBUINTES  QUE  DE-

                                               TÉM A GUARDA DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE.

                                               EUCLIDES HORST, Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                               L E  I

                                               Art. 1°  Os contribuintes que detém a guarda de criança ou adolescente receberão remissão total do valor do Imposto predial e Territorial urbano.

                                               § 1°  O perdão legal referido neste artigo não se aplica às hipóteses de guarda provisória , exceto nos casos em que a mesma perdurar por 12 (doze) meses, sendo que a remissão será concedida por tantos períodos completos de 12 (doze) meses.

                                               § 2°  Somente terão direito ao perdão legal referido neste artigo os contribuintes cujos procedimentos para a colocação de criança ou adolescente em lar substituto tenha tramitado por esta cidade de Campo Novo do parecis, jurisdicionada pela Comarca de Tangará da Serra.

                                               § 3° Os contribuintes contemplados pela presente Lei deverão apresentar os respectivos carnês de pagamento do Imposto Predial e territorial Urbano junto ao órgão arrecadador do Município, a fim de efetivarem o seu direito.

                                               § 4°  O perdão legal referido neste artigo, cairá somente sobre o imóvel que residir o contribuinte.

                                               § 5°  O contribuinte, por ocasião do requerimento do beneficio, fará declaração indicando o imóvel onde reside e que será objeto da remissão.

                                               § 5° Dar-se-á revogação automática do beneficio assim que o beneficiado perder a guarda do menor ou assim que este completar a maioridade.

                                               Art. 2° A detenção da guarda será comprovada mediante a apresentação do respectivo termo judicial, pelo contribuinte.

                                               Art. 3°  A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de Janeiro de 1997.                                                                                                                                                                              

                                               Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 25 dias do mês de Setembro de 1996.
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